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Introdução

		O presente trabalho apresenta resultados da pesquisa de doutorado Políticas Públicas e Juventudes: a participação juvenil para o acesso ao fundo público no Brasil desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), com estágio de pesquisa no exterior realizado no Observatório Permanente da Juventude (OPJ) do Instituto de Ciências Sociais (ICS) da Universidade de Lisboa. O estágio contou com o apoio de bolsa da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
		A pesquisa discute quais caminhos são tomados pelas organizações e movimentos juvenis no Brasil, dentre os que passaram a ser reconhecidos institucionalmente, na construção do acesso ao fundo público em prol da efetivação de políticas públicas de juventude, em um contexto histórico de programas e ações focalizados destinados à juventude. Também discute as movimentações de atores políticos do Conselho Nacional de Juventude (Conjuve) em torno do fundo público, suas contradições e tensionamentos.
[bookmark: _GoBack]		No decorrer dos anos 1990, verificou-se a execução de vários programas e ações governamentais pontuais destinados às populações juvenis, com foco na violência e em situações de risco e de vulnerabilidade social. Nos anos 2000, avançaram iniciativas mais sistemáticas de institucionalização social e política das ações públicas direcionadas à juventude, com a criação de organismos públicos específicos como assessorias, coordenadorias e secretarias de juventude (SPOSITO, 2007). Esse processo de institucionalização implicou os próprios movimentos sociais, que passaram a ser substituídos pela a atuação de organizações não governamentais em políticas de parceria com o Estado (GOHN, 2003). A participação juvenil também foi atingida por essa tendência, porém direcionando reivindicações e ações para âmbitos mais locais e focalizados (MÜXEL, 1997; MISCHE, 1997; SOUSA, 1999; NOVAES 2000; KEIL, 2004, CASTRO, 2008).
		A participação social e política é conquista processual (DEMO, 1996). Para os(as) jovens exercê-la, é preciso que se considere também a participação que têm no usufruto de um conjunto ampliado de direitos públicos de cidadania para uma vida digna relacionados ao acesso à educação, ao trabalho, à cultura, ao lazer, entre outros (CARRANO, 2006).
		As políticas públicas no interior do Estado capitalista, apoiando-se no aparato institucional e nas normas do governo democrático-representativo, se constituem e se materializam em meio a uma arena conflitiva de interesses na disputa pelo fundo público proveniente das contribuições do capital e do trabalho. O Estado capitalista, desse modo, precisa gerir a questão social que lhe é intrínseca também com a gestão da disputa pelos recursos públicos, uma vez que os direitos sociais não são por ele, necessariamente, garantidos (OFFE, 1984). A pressão exercida pelos diversos setores e grupos da sociedade sobre essa gestão poderá favorecer ou não algum equilíbrio, sempre em tensão, de destinação de recursos para as políticas sociais e para a reestruturação do capital.
		A seguir, apresentamos os procedimentos metodológicos empregados no estudo e seus principais resultados.

Metodologia de Pesquisa

		O ponto de partida para o desenvolvimento da pesquisa foi o Conjuve, com o enfoque da participação de três coletivos eleitos para a sua composição da gestão 2012-2013 – Centro de Estudos e Memória da Juventude (CEMJ), Fórum Nacional de Juventude Negra (FONAJUNE), União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES) – e dois da gestão 2014-2015 – Organização Nacional dos Cegos do Brasil (ONCB) e União Marista do Brasil (UMBrasil) –, além de terem sido ouvidos outros atores políticos do Conselho.
		Para a escolha dos sujeitos da pesquisa, isto é, das organizações e movimentos juvenis lançamos mão das contribuições de Ilse Scherer-Warren (2009) sobre movimentos sociais e os níveis organizacionais frequentemente presentes na sociedade civil: 1) as organizações de base ou associativismo localizado, tais como ONGs e associações civis/comunitárias; 2) as organizações de articulação e mediação política, tais como “fóruns de representantes das organizações de base e cidadãos engajados, associações nacionais de ONGs e terceiro setor, redes interorganizacionais de interesse público e as redes das redes” (SCHERER-WARREN, 2009, p. 17); 3) e as mobilizações na esfera pública que se referem “às marchas ou manifestações no espaço público local, regional ou nacional (...) de defesa da cidadania ou em prol de direitos humanos ameaçados ou a serem conquistados” (SCHERER-WARREN, 2009, p. 18).
		O Conjuve possui,

entre suas atribuições, a de formular e propor diretrizes voltadas para as políticas públicas de juventude, desenvolver  estudos e pesquisas sobre a realidade socioeconômica dos jovens e promover o intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais e internacionais. O Conjuve é composto por 1/3 de representantes do poder público e 2/3 da sociedade civil, contando, ao todo, com 60 membros, sendo 20 do governo federal e 40 da sociedade civil. [...] a parcela da sociedade civil [...] reflete a diversidade dos atores sociais que contribuem para o enriquecimento desse diálogo. O Conselho conta com representantes dos movimentos juvenis, organizações não governamentais, especialistas e personalidades com reconhecimento público pelo trabalho que executam nessa área. Os integrantes do Conselho vão desde membros do movimento estudantil à rede de jovens ambientalistas; de jovens trabalhadores rurais e urbanos a negros, indígenas e quilombolas; de jovens mulheres a jovens empreendedores; de representantes do hip hop a integrantes de organizações religiosas, entre outros. Os membros do Conselho são escolhidos para mandato de dois anos, mediante eleição direta, e os cargos de presidente e vice-presidente são alternados, a cada ano, entre governo e sociedade civil[footnoteRef:1]. [1:  Segundo informações do site oficial do Conjuve na internet. Disponível em: http://www.juventude.gov.br/conjuve/sobre. Acesso em: 20 set. 2013.] 


		Além de respeitadas as categorias de representantes da sociedade civil adotadas pelo Conjuve, bem como os critérios da pesquisadora sobre os níveis organizacionais presentes na sociedade civil com maior frequência e sobre a composição e direção dos coletivos por sujeitos jovens, adotou-se como critério de escolha dos participantes da pesquisa a busca da diversidade, sendo então convidados a colaborar uma ONG de estudos e pesquisas (campo acadêmico), um Fórum de marcador étnico-racial (campo de afirmação de identidade) e uma entidade inserida num movimento social mais amplo, o estudantil, cujo recorte etário compreende também os jovens mais novos, de 15 a 17 anos, e não só os universitários. 
		Com os coletivos da gestão 2012-2013, realizamos entrevistas, observação em atividades e eventos por eles organizados e para os quais fomos convidados a participar, recolhimento de documentos a respeito de suas organizações. Com base nos primeiros achados da pesquisa, no próprio processo de busca de aproximação com os sujeitos colaboradores e nas proposições feitas pelos membros da banca na ocasião do exame de qualificação de doutorado, em abril de 2015, novas hipóteses e questões de investigação foram levantadas. Isso nos levou a tomar a decisão de redirecionar o nosso olhar para o Conselho Nacional de Juventude (Conjuve), para o processo de construção de suas pautas e de movimentação de seus atores políticos em torno do fundo público, imputando-lhe maior centralidade no estudo. Tal decisão resultou na ampliação dos sujeitos participantes da pesquisa e do conjunto de dados coletados.
		A percepção da existência de um recorte partidário – a União da Juventude Socialista (UJS) do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) – em dois dos três colaboradores convidados foi um fator importante para a ampliação da busca de coletivos, com o objetivo de alcançar maior pluralidade do Conjuve, assim, no ano de 2015, optamos por convidar outros colaboradores a participar da pesquisa.
		Ingressaram para o rol de entrevistados(as) outros dois coletivos da gestão 2014-2015, a secretária-executiva e a presidenta do Conjuve, assim como atas de reuniões, publicações e outros documentos do colegiado, atividades e eventos integraram o processo de ampliação dos dados da pesquisa.
		Para essa gestão, além de respeitados os mesmos critérios utilizados na gestão anterior, novamente adotou-se como critério de escolha dos participantes da pesquisa a busca da diversidade, sendo então convidados a colaborar coletivos que não estavam vinculados a partidos políticos, incluindo também organizações financiadas por grandes empresas ou fundações, nacionais ou internacionais.
		Os dados, portanto, foram coletados por meio de entrevistas com roteiro flexível, participação e observação de atividades e eventos, exame de documentos, e tratados por meio da análise de conteúdo numa perspectiva compreensiva e crítica.
		Propôs-se que categorias extraídas dos dados coletados em campo dialogassem com categorias teóricas estudadas, considerando todas tanto ponto de partida quanto mediadoras do processo analítico.
		Para Gamboa (2013, p. 105), um dos processos de elaboração da síntese que supera a dicotomia entre técnicas, métodos e abordagens epistemológicas

é interpretado como um consenso intersubjetivo e como a possibilidade de construir [...] diversas sínteses dentro de um continuum entre os pólos apontados, sendo a proposta feita pelos defensores do diálogo entre os paradigmas, que buscam equilíbrio entre as polarizações sujeito-objeto, quantidade-qualidade, explicação-compreensão, registro controlado dos dados-interpretação etc. (grifo do autor).

Resultados

		A investigação empírica possibilitou a percepção de que a defesa da composição de um Fundo Nacional de Juventude, isto é, de um fundo específico para financiamento do desenvolvimento de políticas públicas de juventude, apresentava-se no plano discursivo tanto dos coletivos participantes da pesquisa quanto dos atores políticos do Conjuve. No entanto, não havia, efetivamente, um debate consistente e uma proposta estruturada de como esse Fundo se constituiria e funcionaria. Assim como não há, atualmente, financiamento específico para a Política Nacional de Juventude. Os(as) conselheiros(as) e membros da Mesa Diretora do Conjuve entrevistados, e mesmo a Minuta de Decreto elaborada pelo Comitê Interministerial da Política de Juventude e enviada à Casa Civil, em janeiro de 2014, que propôs a regulamentação do Sistema e do Fundo Nacionais de Juventude, demonstraram ideias pouco claras e difusas a respeito. As entrevistas realizadas com os(as) colaboradores deixam evidentes, por um lado, o discurso em defesa de recursos para o desenvolvimento de políticas públicas de juventude e de um fundo nacional próprio; e, de outro, o impasse entre o reconhecimento de que não havia iniciativa governamental na direção da criação de um fundo e a necessária defesa desse mesmo governo de cuja base se fazia parte. O dilema residia em ter que cobrar e, ao mesmo tempo, defender aquele governo, como demonstram excertos das entrevistas:

Nós não fechamos nenhuma posição, nós estamos abertos para dialogar, a sociedade civil acha que é muito importante a constituição de um fundo. Não vejo que o Estado, que a Secretaria Nacional de Juventude ou que o governo Dilma hoje dê muita prioridade para criação de um fundo. O fundo, na verdade, ele não serve ao gestor. O gestor não quer fundo nenhum. [...] O problema é que nós precisamos, e nós defendemos hoje esse governo que nós temos (Presidente do CEMJ, conselheiro titular do Conjuve; grifos nossos).

Sobre o financiamento ainda é um imbróglio para nós. A gente está definindo mais como funcionar o Plano, saindo outros tipos de locais, outros tipos de financiamentos, dos municípios, estados, iniciativas que já ocorrem com programas que já são até do próprio governo de juventude, outros de organizações não governamentais, de entidades (Presidenta da UBES, conselheira titular do Conjuve; grifos nossos).

Se eu não me engano, uma dessas propostas indicava que era necessário que esse recurso viesse desses impostos que a gente recebe para Seguridade. [Uma discussão em torno] de já taxar as grandes fortunas, de fazer com que parte desse dinheiro viesse subsidiar essa política. Mas também, mais recentemente, surgiu essa questão do petróleo. Do Pré-Sal, na verdade. Que viesse uma porcentagem do Pré-Sal, dessa arrecadação, para subsidiar essa questão do Fundo da Juventude, da política pública de juventude (Coordenador nacional e estadual do Pará do FONAJUNE, conselheiro suplente do Conjuve).


		A presidenta do Conjuve afirmou que a constituição do Fundo Nacional de Juventude não era uma prioridade naquele momento e relatou que o congresso nacional havia colocado pautas legislativas conservadoras e até reacionárias do ponto de vista dos direitos conquistados pelas minorias de negros, mulheres, comunidade LGBT, entre outros, afetando diretamente a população juvenil. Perante essa ameaça, o Conjuve passou a lutar muito mais contra possíveis retrocessos do que em prol de avanços. Acrescentou que outras tarefas relacionadas ao Estatuto da Juventude aprovado no ano de 2013 não haviam sido finalizadas.

Num ambiente de que não é criar um novo imposto, num ambiente de que a gente não conseguiu ainda terminar as tarefas de regulamentação do Estatuto, num ambiente em que a Câmara nos colocou essa pauta aí da redução (da maioridade penal) e num ambiente de ajuste fiscal, eu diria que o Fundo não é um tema para tão cedo. [...] Nós não temos convencimento no governo federal sobre esse tema do Fundo, vou te dizer abertamente. A gente tem o Estatuto aprovado, mas ainda não conseguiu regulamentar os direitos à meia entrada e à meia passagem interestadual e nem o Sistema Nacional de Juventude. Então, não é que a gente trate a coisa como etapismo, na verdade, a realidade é dialética e contraditória muitas vezes. [...] Seria, assim, uma das próximas tarefas. Não que a gente queira que seja assim, mas é porque o contexto também não está apontando para uma agenda extensiva de direitos. Pelo contrário, a gente está tendo que fazer uma barricada para não regredir (grifos nossos).

		Silva & Macedo (2016) sinalizam a dificuldade dos conselhos consultivos transformarem suas proposições em atos administrativos e, mais especificamente, a dificuldade do Conjuve em realizar propostas de caráter orçamentário e financeiro em função dessas ausências de competências atribuídas ao colegiado em seu regimento interno.
		É possível que essa debilidade regimental contribua para que a defesa do acesso ao fundo público em prol do desenvolvimento de políticas públicas de juventude se mantenha no plano meramente discursivo, bem como para a manutenção de propostas difusas a respeito das fontes de onde sairiam os recursos.
		Os participantes da pesquisa reconheceram a importância fundamental da existência de recursos para o desenvolvimento de políticas públicas de juventude, ao mesmo tempo em que reafirmaram o entendimento de que estas são transversais e de que precisam estar contempladas em todas as pastas do poder executivo. Uma dimensão dessa armadilha discursiva reside justamente em reivindicar uma posição mais central às políticas públicas de juventude ao mesmo tempo em que as dilui em “caixinhas” diversas. A juventude permanece sem lugar claro, sem financiamento e, portanto, sem políticas públicas concretas, em execução.		
No que se refere à participação social e política das organizações que compõem o Conjuve, com destaque aos colaboradores da pesquisa, verificou-se alguns fatores, dentre eles, o início da trajetória dos atores políticos entrevistados pelo envolvimento com o movimento estudantil, partidos políticos e igrejas.
Embora o discurso e intenção do Conjuve se orientassem para a direção da diversidade de juventudes em sua composição e atuação, o fato é que eram as juventudes organizadas que dele participavam. Talvez outras juventudes não tivessem o interesse pela participação em canais institucionais da estrutura democrática brasileira. Outras, possivelmente, por não conhecerem seu modo de funcionamento e não possuírem a formação “necessária” ao jogo político dessa mesma estrutura. E outras por produzirem culturas políticas[footnoteRef:2] cujos objetivos são de reconhecimento da existência e não de resistência ou subversão da ordem social, conforme nos esclarece Ferreira (2010). [2:  Partimos da compreensão de Maria da Glória Gohn para quem a cultura política é “um conjunto de valores, crenças, atitudes, comportamentos sobre a política, entendida como algo além daquela que se desenrola nos parlamentos, no governo, ou no ato de votar” (2005, p. 34).] 

É relevante considerar que “nem sempre as representações existentes nos conselhos permitem a inclusão de todos os setores da sociedade e que [estas] reduzem a participação dos setores menos organizados” (SILVA; MACEDO, 2016, p. 25). 
É possível que os atores políticos entrevistados também tenham como objetivo a ocupação de cadeiras em conselhos e cargos em organismos do poder executivo, ou seja, o desenvolvimento de carreira política (mesmo que não abertamente declarado). Isso corrobora a interpretação da criação de organismos públicos realizada no final dos anos 1990 e início dos anos 2000, como uma “forma de resposta às juventudes partidárias” (SPOSITO, 2007, p. 31); uma pressão realizada principalmente por atores juvenis “vinculados aos partidos progressistas e de esquerda” (ABRAMO, 2007, p. 9).
O depoimento de uma das participantes da pesquisa, pertencente à UJS, nos ajuda a compreender a questão:

[Sobre a ação da UJS em coordenadorias e/ou secretarias]: algumas vezes como um diretor, por exemplo, na Secretaria Nacional de Juventude, a secretária nacional adjunta veio da UJS. E tem uma atuação destacada lá. Mas, por exemplo, a cidade de Olinda em Pernambuco, em Jundiaí em São Paulo e no Rio de Janeiro, as coordenadorias são dirigidas pela UJS, são membros da UJS que participam. Em Contagem, Minas Gerais. E também tem a atuação em outras coordenadorias, por exemplo, na estadual da Bahia, na estadual do Amazonas. Enfim, muitas vezes, quando não em coordenadoria, nos próprios conselhos de juventude que também é uma diretriz nossa de atuação, a participação nos conselhos de juventude (coordenadora de políticas públicas de juventude da UJS e ex-conselheira do Conjuve pela UBES em entrevista; grifos nossos). 

A Mesa Diretora do Conjuve composta pela presidência, vice-presidência e secretaria-executiva e, em sua versão ampliada, pelos coordenadores das suas quatro comissões internas, ficava com a atribuição de captar e formular as pautas das reuniões ordinárias, extraordinárias e da própria Mesa Diretora. Eram essas figuras que mais tomavam a palavra nas reuniões. Entendemos que há, nesse sentido, uma espécie de “representação da representação”. Aliás, conforme Silva & Macedo (2016, p. 55), “outros estudos já mostraram que a maior parte dos conselhos nacionais reúne uma elite participativa, agregando pessoas das classes socioeconômicas mais elevadas e com maior capacitação técnica e política”.
		Os sujeitos entrevistados apresentaram o discurso da pluralidade e diversidade de juventudes, mas a prática era vertical (do Estado para a sociedade), o que acabou levando a uma busca dessas diversas juventudes e a sua colocação em um formato institucional tradicional, pré-estabelecido. José Murilo de Carvalho (2014), ao desenvolver estudo sobre a formação da cidadania brasileira, observa uma excessiva valorização do Poder Executivo; uma “estadania” (p. 221) e não cidadania; uma cultura política estatista ou governista. Isso implica uma visão sobre o Estado como um ente de poder absoluto, seja como “repressor e cobrador de impostos” ou como “distribuidor paternalista de empregos e favores” (p. 221). Já Sposito (2007), ao examinar ações do poder público de cidades e regiões metropolitanas brasileiras voltadas para a população juvenil, também menciona a “participação induzida pelo poder público” (p. 32), uma participação como “ante-sala do governo” (p. 31).
		No âmbito das políticas públicas, uma dimensão conflituosa refere-se à efetivação de políticas pontuais e setoriais versus implementação de políticas universais. Com o crescimento de novos movimentos sociais e de uma nova cultura política envolvendo lutas específicas das mulheres, dos negros, da diversidade sexual, de ecologistas, de indígenas, entre outras (GOHN, 2004), deparamo-nos com o dilema entre políticas de reconhecimento social e políticas de redistribuição socioeconômica. Tal dilema se expressa na diferenciação com valorização das identidades e diversidades culturais desrespeitadas e, ao mesmo tempo, na não diferenciação dos grupos em prol igualdade necessária à justiça socioeconômica (FRASER, 2006).  	
		Os novos movimentos sociais não têm como paradigma central a teoria marxista ortodoxa – não se fixando em visões sobre a injustiça de predominância econômica –, mas sim a ausência do reconhecimento cultural ou simbólico dos grupos desqualificados (GOHN, 2004; FRASER, 2006).
		Assim como no caso do conflito entre institucionalidade das políticas públicas e cultura política, partimos da relação dinâmica entre políticas de reconhecimento e políticas de redistribuição. “Isso significa, em parte, pensar em como conceituar reconhecimento cultural e igualdade social de forma a que se sustentem um ao outro, ao invés de se aniquilarem” (FRASER, 2006, p. 231).
Dentre os resultados da pesquisa, destacamos no presente trabalho a coexistência de pautas pela redistribuição e de pautas pelo reconhecimento no debate das políticas públicas de juventude. Isso se deve ao surgimento de novos movimentos sociais, especialmente a partir dos anos 1990 (GOHN, 2004), cujas reivindicações não se balizavam somente pelas questões de classe social, mas também por outros marcadores como raça/etnia, gênero, orientação sexual, regionalidade, entre outros, com a permanência de movimentos mais tradicionais como o estudantil e partidário que também buscam respostas para as profundas desigualdades socioeconômicas que assolam o país. Para Sposito (2007, p. 28), “é preciso considerar que certo hibridismo marca as ações onde o novo acontece em ritmos marcados por descompassos e desigualdades”.
A coordenadora de políticas públicas de juventude da UJS se refere mais às novas demandas dos(as) jovens como sendo demandas relacionadas às políticas de caráter universal. Trata das reivindicações presentes nas manifestações de junho de 2013, mas sua fala evidencia o quanto parte da juventude brasileira ainda não tem pleno acesso a direitos básicos.

Embora se reconheça os avanços, é algo muito insuficiente, que atinge uma parcela, na minha opinião, muito pequena da juventude e que a gente precisa caminhar com novas políticas públicas de juventude que de fato mude a vida da juventude. [...] A gente está num momento muito secundário das políticas públicas, muito inicial. [...] A juventude não pode ser entendida só como participação, como se a única demanda da juventude fosse participação. Num Estado democrático, que ainda está em processo de redemocratização, um processo ainda inconcluso, então óbvio que a juventude quer participar. Mas para juventude ter condições de participar ela precisa ter acesso a emprego, ela precisa ter acesso à educação, ela precisa ter acesso à cultura, ela precisa ter acesso à saúde com qualidade, à segurança. A juventude tem uma série de demandas novas. As mobilizações de junho trouxeram isso: uma insatisfação que existe. [...] Então, existe uma nova demanda de políticas públicas de juventude e que a gente precisa dar conta de entender qual que é essa demanda. A juventude está empreendendo mais, a juventude está casando mais cedo, a juventude está tendo também acesso a crédito através de programas como Minha Casa Minha Vida, como o Fies, como tantos outros. Mas a gente precisa dar consequência para essa juventude que está desenvolvendo cada vez mais cedo, que está tendo acesso a esses bens mais cedo. Ao mesmo tempo que ela tem acesso a esses bens primários, eu diria, de acesso à educação, de acesso à casa mais cedo, ela também vai tendo acesso a outras demandas mais cedo. E o Brasil precisa dar perspectiva para essa juventude que é completamente diferente da juventude de 10 anos atrás. É uma outra geração (grifos nossos).  

O coordenador nacional e regional do Pará do FONAJUNE – coletivo de recorte étnico-racial – também demonstra a noção do entrecruzamento entre as desigualdades socioeconômicas e as desigualdades raciais que atingem os(as) jovens brasileiros(as).

Eu sei que tem muitos jovens nesse país que não podem, sequer, falar, que não podem fazer várias coisas. E que, além de já não ter acesso às riquezas do nosso país, esses jovens estão, vamos dizer assim, estão sendo impedidos de viver a sua miséria. Ou seja, nem mesmo miserável o jovem preto pode viver nesse país. Nem mesmo sendo miserável, nem mesmo a miserabilidade é permitida a um ou a uma jovem negra (grifos nossos).

A presidenta do Conjuve, por sua vez, forte combatente do racismo, do encarceramento e extermínio da juventude negra, apresenta diferenças geracionais nas pautas entre militantes da velha guarda e participantes do Conselho que o integram há menos tempo e que, por vezes, também se envolveram com as políticas públicas de juventude mais recentemente.
 
Eu vejo que houve uma geração das políticas de juventude, de pessoas que estavam já na reta final da juventude, saindo da juventude quando entraram no Conselho –porque nós não somos um Conselho de jovens, somos um Conselho de políticas públicas, então cabem aqui pessoas de todas as idades. É um Conselho intergeracional. Então essa geração tinha determinado tipo de debate mais consolidado. E de lá para cá nós passamos por várias gerações. Então, da mesma forma que hoje o debate sobre a violência contra a juventude negra, que os movimentos chamam de extermínio, é um debate com mais densidade porque tem mais movimentos oriundos dessa pauta. O debate sobre a institucionalização da política de juventude já é mais frágil, no geral. Hoje eu vejo que o governo pauta mais isso do que a sociedade civil porque os atores mudaram muito. Então, eu tenho essa memória porque eu vim de lá de trás. Mas quem chegou na primeira gestão de Conselho que já chega com o Estatuto, olha para vida como se a vida estivesse resolvida! ‘Já tem o Estatuto, bola para frente’. Não, a gente não. ‘Pô, vamos aqui ó: tinha uma PEC, o Estatuto, falta o Plano, o Sistema, a regulamentação das meias, o Fundo, o monitoramento permanente’. Então, é também fruto de uma mudança geracional que, como tudo né, tem o seu lado muito bom e tem também essas falhas que se apresentam aí. Eu digo isso porque quando você olha para geração hoje dos atuais gestores de juventude nos estados e municípios, é uma gente muito nova. Quando você olha também para os conselhos estaduais, alguns, inclusive, foram recém-criados, é uma gente muito nova. Então, eu digo assim, os militantes históricos, muitos já não estão mais na pauta e eram meio quem resguardava, sabe, esse tema, sobretudo o tema da institucionalização do financiamento, que não se trata de debates fáceis (grifos nossos).

		Outro militante que pode ser considerado histórico é o presidente do CEMJ. No entanto, seu depoimento também contemplou pautas que estariam dentro de um espectro de novas bandeiras dos movimentos sociais, como a luta contra à homofobia, por exemplo. Ao mesmo tempo, enfatizou a política da educação superior como direito fundamental à juventude. 

No Estatuto da Juventude, por exemplo, com relação ao combate à homofobia, ele é a lei mais avançada que existe hoje. Não existe uma lei aprovada pelo combate da homofobia, uma lei que diga que a homofobia é crime, por exemplo. Mas lá diz que é obrigação do Estado financiar a formação de professores para combater a homofobia. Existem indicações de políticas públicas para o combate à homofobia que só têm no Estatuto. Inclusive, outra coisa que eu acho que é revolucionário, na minha opinião, é que coloca o ensino superior como um direito fundamental do jovem. [...] E a gente está numa sociedade em que é determinante o sujeito ter um curso superior para que ele consiga se inserir, para que ele consiga progredir, para que ele conquiste autonomia. Então, acho que isso é uma grande conquista, esse negócio do curso superior ser uma obrigação do Estado e um direito do jovem (grifos nossos).
 
Há autores que assinalam essa perspectiva de coexistência de demandas por redistribuição e de demandas por reconhecimento na realidade brasileira. Os dados da pesquisa reafirmam que há questões históricas não resolvidas no país e que se somam a novas problemáticas da contemporaneidade (NOGUEIRA, 2004), realidade bastante distinta de países centrais do capitalismo (POCHMANN, 2004), por exemplo, onde as experimentações da condição juvenil talvez consigam ir mais além dos marcadores de classe social.
		A própria publicação a respeito do programa Estação Juventude, em execução pela SNJ, deixa absolutamente evidente essa perspectiva, onde políticas universalizantes devem caminhar lado a lado com políticas de temáticas específicas. Essa é a defesa que se faz quanto à constituição de uma Política Nacional de Juventude. 

As políticas públicas de juventude deveriam combinar mecanismos de proteção social; expedientes redistributivos indispensáveis em um contexto em que predominam situações de exclusão juvenil; ações que gerem oportunidades de inserção profissional, societária e cultural e também incentivem a participação dos jovens. [...] Para se construir uma Política Nacional de Juventude – em consonância com as características da atual condição juvenil e das diferentes demandas juvenis –, a perspectiva dos “direitos” deveria estar presente nos diferentes programas e ações desenvolvidos por diferentes Secretarias Especiais e Ministérios voltados para a redistribuição e a promoção de acesso, de reconhecimento e de participação dos jovens (sejam de caráter universal; de caráter temático ou específicos, pensados exclusivamente para o segmento juvenil (BRASIL, 2014, p. 122).

		O movimento estudantil e os partidos políticos permanecem exercendo liderança nos debates políticos e na organização de manifestações e pressões sobre o poder público. Outras juventudes também são envolvidas, mas são as juventudes organizadas tradicionais que se mantém à frente das iniciativas.
Essa desigualdade de poder de influência e articulação tornou-se ainda mais evidente durante o painel sobre a avalição da 3ª Conferência Nacional de Juventude que ocorreu durante o seminário Políticas Públicas de Juventude no Brasil: avanços e perspectivas em março de 2016 em Brasília/DF. Tão evidente que quase conseguimos tocar com as mãos o tensionamento gerado.
		Tornou-se um uma oportunidade muito especial poder presenciar tão de perto os embates de juventudes tradicionalmente organizadas versus outras juventudes. Sentimo-nos presenteados com a possibilidade de uma observação investigativa que propiciou fortes contribuições aos nossos pontos de análise.
		A avaliação da 3ª Conferência Nacional de Juventude durante esse seminário já foi, logo de início, questionada por ter sido encaixada num evento de curta duração. As críticas trataram de defender que essa tarefa deveria ter acontecido logo após a Conferência, em momento exclusivo e extenso para tal, e não três meses após sua realização.
		Mas o ponto alto da divergência ocorreu quando conselheiros dos movimentos LGBT, negro, de comunidades/povos tradicionais e de jovens com deficiência relataram situações de discriminação durante a Conferência em função do descaso e da falta de organização da comissão organizadora. Relatos sobre o descuido em não tratar as(os) transexuais por seus nomes sociais nas listas de inscrição, crachás, cartões de embarque aéreo, além de atitudes e comentários transfóbicos até mesmo de membros da comissão organizadora. Conselheiros dos movimentos negro e de comunidades e povos tradicionais criticaram a falta de passagens aéreas para os(as) delegados(as) eleitos(as) de seus coletivos que já tinham sido confirmadas, mas que acabaram não sendo emitidas. Falta de alojamento e de alimentação para jovens que, em suas palavras, “já sofrem cotidianamente com as desigualdades raciais e socioeconômicas e tiveram que, mais uma vez, e agora num espaço de luta por direitos, enfrentar o descaso, a falta de informação e acolhimento”. Outros jovens saíram de suas longínquas comunidades e empreenderam esforços para chegar à Conferência, arcando com as despesas de combustível, mas que não obtiveram o reembolso prometido pela comissão organizadora. Jovens com deficiências auditivas e visuais que não contaram com os materiais da Conferência adaptados e tiveram que, assim como nos espaços sociais do dia-a-dia, lançar mão da solidariedade das pessoas que estavam próximas para lhes ajudar. Alguns grupos artísticos e culturais foram convidados para se apresentarem, mas não houve estrutura física que lhes permitissem. Além de não receberem os cachês prometidos, não puderam sequer realizar suas performances. 
		Num primeiro momento, o presidente do Conjuve – na ocasião já havia sido realizada a mudança de presidência do colegiado – e a representante da SNJ, condutores do painel sobre essa avaliação, mais ouviram do que dialogaram com as críticas. As respostas vieram, em sua maioria, dos(as) conselheiros(as) vinculados(as) a partidos políticos e ao movimento estudantil.
		Ainda que alguns reconhecessem os erros e a legitimidade das críticas, todos(as), sem exceção, que pediram a palavra e fizeram uso do microfone, discursaram em nome de “questões maiores”, em nome do “contexto político nacional hostil à efetivação e conquista de direitos”, em nome da “unidade” porque os “adversários” são externos e não internos. É interessante observar que há até uma certa padronização no modo de articular a fala e na própria linguagem corporal, como se estivessem discursando em palanques, com todos os trejeitos dos políticos de carreira. Em contrapartida, os(as) representantes dos outros movimentos juvenis apresentavam uma oralidade que evocava aspectos mais emocionais.
		A fala do conselheiro pela Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG), filiado à UJS, evidencia a tentativa de diminuição das críticas colocadas:

Eu nem sei se me sinto decepcionado porque a gente vem para fazer um processo de avaliação da Conferência e estou achando que a gente vai fazer um processo de avaliação da política da Conferência, das propostas. E o Conselho Nacional de Juventude, em sua maioria, apresenta um rol de reclamações sobre a estrutura. Assim, companheiros, desculpas, mas eu sei que vocês podem apresentar críticas melhores. Assim, muito fraternalmente, eu quero falar que um monte de vocês aqui que apresentou um monte de reclamações pequenas de estrutura e pouca coisa da política. Um monte de vocês! Um monte! Um monte! [...] Sabe, gente que pela primeira vez participa de evento grande e se depara com essas dificuldades que existem em todos e quaisquer eventos grandes. Não estou querendo com isso naturalizar os problemas. Agora, vir aqui, pegar o microfone e falar só isso, assim, sinceramente, eu espero mais de um conselheiro nacional de juventude. E aí estou fazendo uma provocação muito fraterna mesmo, sabe? Esse não é o melhor coletivo do Conjuve que a gente teve! Se o melhor coletivo que a gente teve do Conjuve é um coletivo que vem para cá e apresenta como avaliação um monte de problemas estruturais, inclusive descontextualizados do momento nacional que a gente vive, a gente está enrolado (fala transcrita da gravação do painel sobre a avaliação da 3ª Conferência Nacional de Juventude – 11/03/2016; grifos nossos).

Aos nossos olhos desvelou-se que, enquanto os primeiros estavam se sentindo desrespeitados no reconhecimento de suas diferenças e especificidades e denunciavam as contradições presentes justamente num espaço de reivindicação pelos direitos das juventudes, de debate e luta por políticas públicas que concretizem esses direitos, os segundos desconsideravam fortemente tais contradições. Embora, no fundo, soubessem que se tratava de um embate entre pautas dos movimentos históricos e dos novos movimentos sociais. Não por acaso muitos realizaram referências ao “equilíbrio entre o novo e o clássico”, à “síntese do novo com o velho”, à “união fraternal no lugar de uma relação interna fraticida”.
Com efeito, os dois movimentos apresentaram argumentos plausíveis no que se refere às propostas e reivindicações dos(as) jovens numa conferência de juventude. Ademais, no campo dos estudos sociológicos sobre juventudes, é importante levar em conta um

ponto de vista teórico-metodológico voltado para a compreensão das singularidades que constituem os jovens, sem deixar de levar em consideração o registro simultâneo dos processos globais do desenvolvimento capitalista contemporâneo, os denominados tempos da globalização. [...] o pressuposto de base reside na ideia de um domínio teórico — a Sociologia — que tenta compreender como ocorrem os (des)encontros, conflitos e tensões em torno das relações de indivíduos ou grupos com o mundo social a partir de alguns protagonistas privilegiados, os jovens, pontas de iceberg dos dilemas sociais contemporâneos (SPOSITO, 2010, p. 101).

Considerações Finais

A revitalização de uma cultura política democrática que transcenda o plano discursivo é uma via possível e o papel das instituições como a escola, por exemplo, e dos mais diversos espaços não escolares, formais e informais, torna-se fundamental para a socialização e formação políticas dos(as) jovens. Desqualificar e recusar o aparato institucional, seja em nome das diversas juventudes não organizadas, seja em prol do combate à corrupção e ao patrimonialismo enraizado na política brasileira, não parece ser o caminho mais acertado.
		A intensidade e qualidade da participação dos(as) jovens numa e por uma cultura política democrática residem muito mais em suas capacidades de influenciar decisões do que em quais e quantos espaços e processos políticos podem fazer parte (CARRANO, 2012). As possibilidades de influência da participação juvenil nas decisões também dependem de uma qualificação técnica e política, cuja responsabilidade os sujeitos adultos e as instituições que representam devem tomar para si. Por outro lado, essa mesma qualificação pode restringir participações plurais essenciais para a convivência democrática e para a construção de consensos possíveis em espaços públicos de conflitos, de argumentação e negociação. Pode também dificultar propostas diferentes e inovadoras elaboradas pelos(as) jovens e, com isso, empreender uma participação juvenil frágil e de baixo impacto nas decisões.
		Além da participação social e política, é preciso garantir a participação dos(as) jovens num espectro mais amplo de direitos públicos para uma vida digna e para o desenvolvimento da cidadania juvenil (CARRANO, 2006). Nesse sentido, compreendemos que os direitos ao reconhecimento de identidades individuais e coletivas, à criação, expressão e apropriação culturais não se chocam com os direitos de acesso (e transformação) dos conhecimentos, valores e atitudes construídos pelas gerações anteriores, nem com os direitos à educação, ao trabalho e ao lazer produzidos pela ordem vigente – a capitalista.
		Propõe-se a radicalização da democracia, a ampliação e a qualificação da participação nas estruturas institucionais, tensionando e alargando o caminho das políticas sociais e da cidadania.
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